
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.765 - PR  (2014/0288744-8)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : VALDO FAVORETO 

AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO 

ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA. 
INDENIZAÇÃO. PERÍCIA. CONTEMPORANEIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à aplicação do princípio da 
livre convicção motivada às desapropriações, sendo indiscutível que o 
juiz, ao fixar o valor da indenização, não está adstrito ao laudo pericial. 
3. Conforme se extrai do art. 12, § 2º, da LC 76/93, a indenização, em 
regra, deverá corresponder ao valor do imóvel apurado na data da 
perícia (avaliação judicial). Em que pese a mencionada orientação, há 
casos excepcionais que demandam a mitigação da regra.
4. Afastar as premissas estabelecidas na origem e rever o 
entendimento consignado no aresto combatido quanto à indenização, 
baseado nas provas produzidas no feito, requer, in casu, revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.765 - PR (2014/0288744-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VALDO FAVORETO 
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO 
ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso dos particulares.

Os agravantes reiteram a irresignação recursal. Apontam que deve prevalecer o 

valor apurado pelo perito judicial, pois não há qualquer excepcionalidade que justifique afastar 

a regra do art. 12, § 2º, da LC 76/1993. Aduzem faltar arcabouço probatório apto a sustentar 

a indenização fixada

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.765 - PR (2014/0288744-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

No mais, ressalte-se que a jurisprudência do STJ é pacífica quanto à aplicação 

do princípio da livre convicção motivada às desapropriações, sendo indiscutível que o juiz, ao 

fixar o valor da indenização, não está adstrito ao laudo pericial.

Cito precedentes:   

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. Ação DE 
DESAPROPRIAÇÃO. NÃO ADOÇÃO DO LAUDO PERICIAL. 
PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO E DA VALORAÇÃO DA PERÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. ÓBICE QUE 
TAMBÉM INVIABILIZA O SEGUIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 
"C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual, nas 
ações de desapropriação, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, 
inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos 
autos, dispensando outras provas produzidas, inclusive os laudos apresentados 
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pelos assistentes técnicos das partes, desde que com a devida fundamentação. 
Precedentes: REsp 1090221/PE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 29/09/2009; REsp nº 1.109.049/SC, Relatora Ministra Denise Arruda, in DJe 
1º/7/2009 e AgRgREsp nº 705.187/SC, Relator Ministro Luiz Fux, in DJ 
26/9/2005.

2. In casu, o Tribunal de origem, soberano na análise do acervo 
fático probatório dos autos e fundamentando eficazmente sua decisão, entendeu 
por bem manter a sentença de primeiro grau no tocante ao valor indenizatório do 
bem expropriado, afastando o laudo pericial "por ter supervalorizado o valor do 
imóvel ao atribuir ao hectare o enorme valor de R$ 739,94" (fl. 980), adotando 
como razões de decidir a seguinte fundamentação: "No caso em questão, o valor 
pedido (R$ 200,00 reais por hectare) está em consonância com o valor de 
mercado dos imóveis na região à época da inundação do reservatório e da 
propositura da demanda, levando em consideração a localização, aptidão agrícola 
e o seu valor de mercado [...] Tal valor remunera de forma justa os expropriados, 
conforme exigência constitucional, sendo certo que não enseja o dispêndio de 
recursos públicos de modo a gerar enriquecimento ilícito dos particulares" (fls. 
980/981).

3. Revisar o entendimento exarado pelo Tribunal de origem, tal 
como posto no acórdão recorrido, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

4. O óbice da Súmula 7/STJ, inviabiliza, também, o seguimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 71.496/MT, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. ACOLHIMENTO DO LAUDO PERICIAL OFICIAL. 
ADOÇÃO DO PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, não merece prosperar a irresignação do recorrente, 
uma vez que, no tocante à discussão dos valores da indenização fixados e o laudo 
pericial acolhido, tal debate não cabe em sede de recurso especial, pois seria o 
mesmo que fazer do STJ uma terceira instância recursal, o que é impossível por 
expressa determinação constitucional (art. 105, III, "a", da CF). O Tribunal a quo 
firmou entendimento com base no conjunto probatório dos autos, não cabendo a 
esta Corte Superior o reexame da matéria, por força do óbice imposto pela 
Súmula 7/STJ.

2. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de 
acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, 
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 
aplicável ao caso concreto. Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do 
Código de Processo Civil.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 103.206/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2012).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 e 535 DO CPC. VALOR DA INDENIZAÇÃO. ADOÇÃO DO 
LAUDO PERICIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.

2. O princípio da persuasão racional ou da livre convicção 
motivada do juiz, positivado no art. 131 do Código de Processo Civil, possibilita ao 
magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias dos 
autos, desde que o faça de modo fundamentado.

3. A revisão do valor da indenização dependeria, na hipótese, do 
reexame de provas, em especial da prova pericial produzida, a atrair o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1353466/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013).

No caso dos autos, há evidente fundamentação para fixar a indenização nos 

moldes previstos no decisum.

Com efeito, conforme se extrai do art. 12, § 2º, da LC 76/93, a indenização, 

em regra, deverá corresponder ao valor do imóvel apurado na data da perícia (avaliação 

judicial).

Em que pese a mencionada orientação, há casos excepcionais que demandam a 

mitigação da regra. 

A título ilustrativo, podem determinar a adoção de valores não atuais o 

transcurso de longo prazo entre o início da expropriação e a confecção do laudo pericial ou a 

relevante valorização entre a imissão na posse e a perícia judicial.

Cito precedente da Primeira Seção do STJ que reconhece a possibilidade de 

mitigação da regra, conforme o caso concreto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
PARA REFORMA AGRÁRIA. MOMENTO-BASE PARA APURAÇÃO DO 
VALOR DA INDENIZAÇÃO (AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA OU 
PERÍCIA OFICIAL). AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS.
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1. É cediço que os embargos de divergência tem por escopo 
uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a existência de decisões conflitantes 
tomadas pelos seus órgãos fracionários, cabendo à embargante a comprovação 
do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266, § 1º, combinado com o 
art. 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. Na presente hipótese não ficou demonstrado o dissídio 
jurisprudencial necessário à admissibilidade do recurso, na medida em que, 
embora os julgados confrontados tratem sobre o momento-base para apuração da 
justa indenização nas ações de indenização, e apontem conclusões diversas sobre 
o tema, certo é que o substrato fático utilizado por eles não é idêntico, 
principalmente porque o decisum paradigma apresenta peculiaridades não 
constatadas nos presentes autos.

3. O acórdão prolatado pela Segunda Turma, ora embargado, 
negou provimento ao recurso especial interposto pelo Incra, asseverando que, 
salvo em situações  excepcionais, o que entendeu não ser o caso dos autos, a 
indenização pela desapropriação é fixada com base no valor do imóvel aferido na 
data da perícia oficial, conforme o art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 e o art. 12, 
§ 2º, da LC 76/1993. Por sua vez, o julgado paradigma, em razão de 
peculiaridades delineada nos autos, especificamente porque o laudo pericial foi 
realizado quatro anos após o ajuizamento da ação e pelo fato de que houve uma 
expressiva valorização do bem expropriado durante o processamento da ação de 
desapropriação, houve por bem adotar o valor apurado na avaliação 
administrativa realizada pelo Incra.

4. Os arestos confrontados sustentam a mesma tese jurídica, 
sendo que o aresto paradigma apenas entendeu que o caso lá julgado estaria 
inserido na referida exceção, razão pela qual adotou a quantia apurada quando da 
vistoria administrativa.

5. Não demonstrada a semelhança das circunstâncias fáticas entre 
a decisão colegiada recorrida e o acórdão confrontado, não há como admitir os 
embargos fundado na divergência.

6. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1127668/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/11/2011).

No caso em tela, o Tribunal a quo afastou a adoção do laudo pericial com base 

na valorização extraordinária da área e pelo lapso temporal decorrido entre o ajuizamento da 

ação e as perícias (fl. 3.398, e-STJ):

E no exercício do seu mister jurisdicional, em coerente e minuciosa 
fundamentação, o MM. Juízo a quo entendeu que, dentre os elementos existentes 
nos autos, o parâmetro mais adequado para revelar o justo valor da propriedade 
expropriada, e das benfeitorias, na época da imissão na posse, mostrou-se o 
oferecido pelo INCRA, isto por que, os valores apontados nas perícias realizadas 
em 2003 e 2007, foram influenciados '... pela grande valorização das terras 
agrícolas do Estado do Paraná a partir do ano de 2001, especialmente em razão 
do 'aquecimento do preço da soja influenciado pela cotação dessa oleaginosa no 
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mercado internacional e principalmente pela valorização do Dólar em relação ao 
Real nos anos de 2001 e 2002...' 

Assim como o magistrado sentenciante, entendo que ao 
expropriado é devida indenização com base no valor do bem no momento da 
perda da posse, o que foi observado pelo INCRA quando do ajuizamento da 
presente ação de desapropriação em novembro de 1999, estando há mais de doze 
anos à disposição da pa rte expropriada o depósito previamente efetuado, razão 
pela qual não há como imputar à Autarquia qualquer ônus pela desvalorização d o 
quantum em relação ao padrão atual no mercado de imóveis, mormente por que 
foram cumpridos os requisitos constitucionais pertinentes à desapropriação por 
interesse social para fins de reforma agrária.

Sendo assim, não merece reforma a sentença quanto ao 
parâmetro utilizado para fixação da verba indenizatória, devida em razão da perda 
da propriedade.

Nesse diapasão, além de a decisão estar em consonância com o entendimento 

deste Superior Tribunal, afastar as premissas estabelecidas na origem e rever o entendimento 

consignado no aresto combatido requerem revolvimento do conjunto fático-probatório, 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0288744-8 REsp 1.492.765 / PR

Números Origem:  199970060021649  200704000415917  201402887448  50016433820104047006  
PR-199970060021649  PR-50016433820104047006  TRF4-200704000415917

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRENTE : VALDO FAVORETO
RECORRENTE : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO
ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDO FAVORETO
AGRAVANTE : SUELI APARECIDA MARDEGAN FAVORETO
ADVOGADO : SÉRGIO ANTÔNIO MEDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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